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Introdução

O direito eleitoral é um ramo do direito público que regulamenta os processos eleitorais, garantindo a efetividade 

da democracia. No Brasil, ele estabelece as regras para eleições, a participação de candidatos e eleitores, e a 

atuação da Justiça Eleitoral. A evolução histórica e legislativa do direito eleitoral acompanha a transformação da 

democracia no país, desde o voto censitário até o sufrágio universal. Além de assegurar a regularidade das 

eleições, o direito eleitoral busca promover a isonomia entre candidatos e combater práticas ilícitas, como o abuso 

de poder econômico e a compra de votos. Neste trabalho, examinaremos a trajetória desse direito e os desafios 

contemporâneos que ele enfrenta no contexto das eleições brasileiras.

Objetivo

Analisar a evolução do direito eleitoral no Brasil, destacando seus principais princípios e desafios contemporâneos, 

especialmente no que se refere à promoção da igualdade entre candidatos e à garantia da lisura no processo 

eleitoral.

Material e Métodos

Para o desenvolvimento desta pesquisa, foi realizada uma revisão bibliográfica de obras e artigos jurídicos 

especializados em direito eleitoral, além de consultas a legislações específicas como o Código Eleitoral Brasileiro 

e a Lei das Eleições. O estudo também envolveu a análise de decisões recentes da Justiça Eleitoral e do Tribunal 

Superior Eleitoral (TSE) sobre casos emblemáticos envolvendo abuso de poder, fake news, e financiamento de 

campanhas eleitorais. O método utilizado foi o dedutivo, partindo de uma análise geral dos princípios que regem o 

direito eleitoral até o estudo de casos específicos e seus impactos no cenário político brasileiro. Além disso, foram 

avaliadas fontes doutrinárias e jurisprudenciais, com o intuito de comparar os diferentes entendimentos sobre o 

papel do direito eleitoral na consolidação da democracia.

Resultados e Discussão

O direito eleitoral brasileiro tem passado por significativas mudanças ao longo dos anos, adaptando-se aos novos 

desafios da sociedade e da política. Um dos principais resultados observados é o fortalecimento das instituições 
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eleitorais, especialmente o Tribunal Superior Eleitoral, que tem desempenhado um papel crucial na aplicação da 

legislação e na fiscalização do processo eleitoral. No entanto, persistem desafios significativos, como o controle do 

financiamento eleitoral e o combate à desinformação, especialmente com o avanço das redes sociais. A igualdade 

de oportunidades entre os candidatos, embora garantida em teoria, ainda enfrenta barreiras, como o abuso de 

poder econômico e a influência de grandes corporações no processo eleitoral. A recente implementação do fundo 

eleitoral e as mudanças na propaganda eleitoral também têm gerado debates sobre o impacto dessas medidas na 

equidade do pleito e na transparência do processo.

Conclusão

O direito eleitoral continua evoluindo para garantir eleições mais justas, enfrentando desafios como o abuso de 

poder e a disseminação de fake news. A Justiça Eleitoral tem desempenhado um papel central na proteção da 

integridade do processo eleitoral, mas ainda há muito a ser feito para garantir uma verdadeira igualdade de 

condições entre os candidatos e a lisura do processo eleitoral. A constante revisão das normas e práticas eleitorais 

é essencial para acompanhar as mudanças sociais.
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